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Seção de Direito Constitucional, Administrativo e Previdenciário
Transplantes jurídicos ou análise comparativa de direitos, qual a vocação do 
legislador brasileiro no processo de elaboração de suas leis?
Monica Cappelletti, Julio Pinheiro Faro Homem de Siqueira 

Garantia constitucional da presunção de inocência e execução da pena antes 
do trânsito em julgado da decisão condenatória 
Hugo de Brito Machado 

Direitos fundamentais e relações privadas: o exemplo da distinção por gênero 
nos planos de previdência complementar 
Carlos Konder 

O princípio da precaução na visão do Supremo Tribunal Federal: uma análise 
do Recurso Extraordinário nº 627.189/SP 
Pedro de Menezes Niebuhr 

A revisão legal do direito comunitário na União Europeia: o direito ao meio 
ambiente e as transformações do Estado Constitucional e a COP 21 
Mariângela Guerreiro Milhoranza 

Áreas  de  preservação  permanente  e  urbanização:  muitos  conflitos  e  uma 
controvérsia 
Rafael Martins Costa Moreira 

Doutrina Estrangeira 
O  direito  à  boa  administração  como  motor  de  reforma  da  legislação  de 
contratação pública (a experiência portuguesa) 
Pedro Fernández Sánchez 

Seção de Direito Tributário 
Sobre o sistema tributário de referência para os gastos indiretos 
Henrique Mello 

Seção de Direito Municipal 
Dimensão constitucional do direito à cidade no Brasil 
Vanêsca Buzelato Prestes 



Seção de Tribunais de Contas (Controle Externo) 
O banco de  preços de  bens  e  serviços  como instrumento  de  controle  das 
despesas governamentais e da transparência administrativa 
Têmis Limberger , Alexandre de Castro Nogueira 
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Ensaio sobre o estado da arte da regulação do setor de saneamento básico 
Maria Magalhães de Bustamante 

Jurisprudência Selecionada 
Acórdãos na Íntegra 

Supremo Tribunal Federal
Direito  Constitucional  –  ADI  –  Controle  de  Constitucionalidade  –  Emenda 
parlamentar  em  projeto  de  conversão  de  medida  provisória  em  lei  –  Conteúdo 
temático distinto daquele originário da Medida Provisória – Prática em desacordo 
com o princípio democrático e com o devido processo legal legislativo 

Superior Tribunal de Justiça
Administrativo – Constitucional  –  Mandado de Segurança  – Controle  externo da 
atividade policial pelo Ministério Público – Artigos 129, VII da CF e 9º, II da Lei 
Complementar  n.  75/93  –  Ordem  de  Missão  Policial  –  Atividade-fim  policial 
configurada – Atos sujeitos a controle 

Superior Tribunal de Justiça
 Administrativo – Servidor público – Horário especial – Decisão que determina o 
exercício  do  cargo  de  Auditor  de  Contas  no  horário  em que  o  Tribunal  estaria 
fechado, viabilizando a frequência do servidor em dois cursos simultaneamente – 
Suspensão deferida – Existência de lesão à ordem administrativa e econômica 

Superior Tribunal de Justiça 
Direito Tributário –  IRPF – Servidor  público – Não incidência  sobre  o valor  do 
abono permanência – Interpretação que deve levar em conta o sentido garantístico 
dos direitos e interesses do contribuinte – Orientação da 1ª turma do STJ no AGRG 
no  Resp.  1.021.817/MG,  rel.  Min.  Francisco  falcão,  DJE  1.9.2008  –  Mutação 
jurisprudencial procedida pela 1ª Seção do STJ. Resp. 1.192.556/PE, rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJE 6.9.2010 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região
Processo  Civil  –  Tributário –  Ação Civil  Pública  –  Ministério Público Federal  – 
Ilegitimidade  ativa  –  Direito  individual  homogêneo  divisível  e  disponível  –  Não 
ocorrência – Pedido de isenção da taxa de inscrição na prova da OAB – Ação cujos 
efeitos  alcançam apenas um grupo específico de indivíduos – Ilegitimidade ativa 
reconhecida 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região 
Administrativo  –  Servidor  público  –  Recebimento  de  “quintos”  incorporados  em 
outros cargos – Impossibilidade – Orientação do Superior Tribunal de Justiça 
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